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Deputados começam 
a votar orçamento do 

Estado para 2021
	 Na sessão plenária 
da Assembleia Legislativa do 
Paraná, de hoje segunda-fei-
ra (14), os deputados come-
çam a votar o projeto de lei 
587/2020 que trata do Orça-
mento do Estado para o ano 
de 2021. A primeira análise 
será pela Comissão de Orça-
mento, presidida pelo depu-
tado Evandro Araújo (PSC), 
quando será apresentado o 
parecer do relator, deputado 
Tiago Amaral (PSB), sobre a 
proposta e às emendas apre-
sentadas pelos deputados.
	 A peça orçamentária 
enviada pelo Poder Executivo 
prevê um orçamento de R$ 
50,6 bilhões para o próximo 
ano com uma queda nas re-
ceitas de R$ 1,7 bilhão. Fo-
ram apresentadas à proposta, 
um total de 1.075 emendas, 
sendo 630 à despesa, 158 ao 
conteúdo programático, 84 
coletivas e 203 ao Texto da 
Lei.
	 A queda de R$ 1,7 
bilhão na principal receita 
corrente própria do Estado, 
a tributária, é resultado da 
profunda crise gerada pela 
pandemia do coronavírus, de 
acordo com o Governo.
	 A peça orçamentária 
prevê a destinação de R$ 3.9 
bilhões para a Saúde, R$ 7,6 
bilhões para a Educação e R$ 
3,8 bilhões para a segurança 
pública. Já para investimentos 
serão R$ 57,7 milhões, uma 
queda de R$ 52% em relação a 
2020. A Lei Orçamentária Anual 
fixa as despesas dos poderes 
estaduais, seus fundos, órgãos 
e entidades de administração 
direta e indireta estimando as 
receitas do Estado.

Detran
	 Também em pauta 
o projeto de lei 666/2020, do 
Poder Executivo que reduz a 
taxa cobrada para contratos 
de financiamento de veículos 
dos atuais R$ 350,00 para R$ 
173,73, passando a responsa-
bilidade da cobrança ao De-
tran-PR.
	 A proposta tem gera-
do amplas discussões entre 
os deputados durante a aná-
lise pelas Comissões perma-
nentes da Assembleia. Alguns 
deputados, mesmo favoráveis 

ao projeto, questionam o valor 
que será cobrando, alegando 
que duas portarias do Detran 
dizem que o valor do serviço 
seria de R$ 40,00 e, segundo 
a proposta, o valor excedente 
seria repassado ao Departa-
mento de Estradas e Roda-
gens (DER).
	 O projeto já recebeu 
aval da CCJ e aguarda a vota-
ção do parecer favorável pela 
Comissão de Finanças e Tribu-
tação antes de ser votado pelo 
plenário em primeiro turno.

PEC
	 Em primeira votação 
está a PEC 2/2020 que cria 
uma nova regra de transição 
para a aposentadoria de parte 
dos servidores do Estado. Os 
beneficiados são policiais ci-
vis, policiais científicos, agen-
tes penitenciários e agentes 
de segurança socioeduca-
tivos que passarão a ter os 
mesmos direitos já garantidos 
para policiais e bombeiros mi-
litares.
	 Por se tratar de uma 
emenda à Constituição é preci-
so ter 33 votos favoráveis para a 
aprovação.

Pauta
	 Integram a pauta da 
sessão plenária ordinária em 
votação de primeiro turno o 
projeto de lei complemen-
tar 17/2020 e os projetos 
de lei 420/2020, 555/2020, 
660/2020 e 681/2020
	 Em votação de segun-
do turno os projetos de lei com-
plementar 15/2020 e 19/2020, 
e os projetos de lei 339/2017, 
34/2019, 159/2020, 615/2020 e 
657/2020. Em terceira votação 
o projeto de lei 452/2020 e, por 
fim, os projetos de lei 868/2019, 
886/2019 e 891/2019 em reda-
ção final.

Extraordinária
	 Na segunda-feira (14) 
está prevista ainda a realiza-
ção de uma sessão plenária 
extraordinária com a votação 
das seguintes proposições: 
em segunda votação o projeto 
de lei complementar 17/2020 
e os projetos de lei 555/2020, 
666/2020 e 681/2020. Já em 
terceira votação os projetos 
de lei complementar 15/2020 
e 19/2020 e o projeto de lei 
657/2020.

Fonte: https://www.assembleia.pr.leg.br

          Procuradoria da Mulher e 
Associação dos Magistrados alinham 

parceria de combate à violência
	 A Procuradoria Espe-
cial da Mulher da Assembleia 
Legislativa do Paraná reali-
zou uma reunião remota de 
alinhamento com a Associa-
ção dos Magistrados do Bra-
sil (AMB) para detalhar a ins-
titucionalização de mais uma 
ferramenta de combate à 
violência doméstica no Esta-
do. O encontro foi organiza-
do pela deputada estadual e 
procuradora Cristina Silvestri 
(Cidadania) e também serviu 
para marcar o encerramento 
da Campanha dos 16 Dias de 
Ativismo pelo Fim da Violên-
cia Contra as Mulheres.
	 “Nosso objetivo é um 
só: intensificar entre os três 
Poderes o combate à violên-
cia doméstica contra mulhe-

res, que cresce dia após dia”, 
reforça a procuradora, autora 
de ações importantes de com-
bate no Estado. Foi através de 
pedido apresentado por Cris-
tina Silvestri na Procuradoria 
da Mulher que, em julho deste 
ano, o Governo do Estado lan-
çou o Boletim de Ocorrência 
Online para mulheres em situ-
ação de violência. Na época, 
a ação contou com o apoio de 
toda a bancada feminina e di-
versos deputados.
	 A reunião com a AMB, 
realizada na última quinta-fei-
ra (10), tratou das diretrizes de 
criação do programa de Coo-
peração Técnica e do Código 
"Sinal Vermelho" no Paraná, 
uma iniciativa nacional que 
reúne os poderes Legislativo 

e Judiciário no enfrentamen-
to à violência doméstica. Até 
o momento, o Sinal Vermelho 
funciona em formato de cam-
panha, incentivando mulheres 
em situação de violência a 
realizarem denúncias silencio-
sas através do desenho de um 
“X” na mão em farmácias 24h.
	 “O Sinal Vermelho foi 
idealizado pela AMB em par-
ceria com o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) em for-
ma de campanha no início da 
pandemia, como uma ação 
para ajudar mulheres em 
situação de violência a de-
nunciarem seus agressores. 
Agora, queremos aumentar 
a ação do Sinal Vermelho, 
criando diretrizes específi-
cas para que de campanha, 

a ação se torne lei”, detalha 
Cristina Silvestri, que apre-
sentou nesta semana na 
Assembleia Legislativa o PL 
683/2020 sobre este tema.
	 A reunião contou com 
a participação da doutora Flá-
via Melo, juíza de Direito do 
Estado do Rio de Janeiro e re-
presentante da AMB; doutora 
Eunice Prado, juíza de Direito 
de do Estado de Pernambuco 
e representante da AMB; dou-
tor Mário Ramidoff, desembar-
gador do Tribunal de Justiça 
e representante da AMAPAR; 
além da deputada Mabel Can-
to (PSC) e representantes das 
deputadas Maria Victória (PP), 
Cantora Mara Lima (PSC) e 
deputado Luiz Claudio Roma-
nelli (PSB).

Fonte: https://www.assembleia.pr.leg.br

Estudo expõe diferença de salários 
entre negros e brancos em ONGs

	 Uma pesquisa fei-
ta pela Associação Brasilei-
ra de ONGs (Organizações 
Não Governamentais -Abong) 
mostra discrepâncias entre a 
remuneração e cargos ocu-
pados por negros e brancos 
nas organizações da socie-
dade civil. Segundo o levan-
tamento, em 2019 as pessoas 
negras ganharam em média 
27% menos que as brancas 
nas ONGs.
	 Os dados são base-
ados em informações da Re-
lação Anual de Informações 
Sociais (Rais), do Ministério 
da Economia, no período de 
2015 a 2019, apurados nas 27 
capitais brasileiras.
	 A faixa de remunera-
ção média nas ONGs é a de 
meio a três salários mínimos. 

De acordo com o estudo, en-
quanto os homens brancos 
têm a maior participação na 
faixa dos salários mais altos 
(mais de 20 salários míni-
mos), os negros são a maioria 
nas faixas que representam 
os menores salários. 
	 Entre as pessoas que 
receberam, em 2019, mais de 
20 salários mínimos nas ONGs, 
44,42% eram homens bran-
cos; 31,45% mulheres bran-
cas; 12,97% homens negros; e 
10,01% mulheres negras. 
	 Já na faixa de remu-
neração de até meio salário 
mínimo, a maioria é de homens 
negros (38,19%), seguidos de 
mulheres negras (37,11%), 
mulheres brancas (12,81%) e 
homens brancos (11,11%).
	 Os dados levanta-

dos apontam ainda que a 
maior participação de pesso-
as negras (41,62%) está na 
ocupação de auxiliar de ma-
nutenção predial. E a maior 
presença de pessoas brancas 
(64,81%) situa-se na ocupa-
ção de pesquisador ou pes-
quisadora. 

Percentuais
	 Na função de dire-
tor, em 2019, 59,25% das 
pessoas eram brancas, e 
25,07%, negras. Nas gerên-
cias, 59,27% eram brancas, e 
27,60%, negras.
	 “A gente quer chamar 
todos os outros setores de or-
ganizações da sociedade civil, 
movimentos sociais e sindi-
catos a se juntarem conosco 
para debater esse problema 
e encontrar soluções. A nossa 

pauta, efetivamente, é reco-
nhecer que os nossos seto-
res, que atuam primariamente, 
principalmente, na promoção 
da igualdade e da inclusão, 
eles não são impermeáveis 
ao racismo estrutural da so-
ciedade brasileira. É muito im-
portante a gente reconhecer 
isso”, destacou Athayde Mot-
ta, da diretoria executiva da 
Abong.
	 “É importante reco-
nhecer [o racismo estrutural 
nas ONGs] e descobrir ma-
neiras de enfrentar isso. Não 
é fácil, não basta ter pessoas 
de boa vontade. A gente está 
falando de algo que é uma 
disputa de poder instalada na 
sociedade brasileira desde 
sempre e que não vai sumir 
rapidamente”, finalizou.

Fonte:https://agenciabrasil.ebc.com.br


